PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES,  CANCELAMENTOS  E  ARQUIVAMENTOS  -  28/09/2021

Retificações:
Retifica-se a portaria nº. 02442 publicada dia 07/06/2018: Outorgado: Dalmi Veloso, CPF: 545.7**.***-**. Onde se lê: Vazão Autorizada (l/s): 244,0. Finalidade: outubro a agosto, tempo de captação: 20 horas/dia de outubro a agosto, Período de captação: 12 dias/mês em janeiro, 10 dias/mês em fevereiro, novembro e dezembro, 18 dias/mês em março e abril, 20 dias/mês em maio, junho e agosto, 24 dias/mês em julho e 16 dias/mês em outubro e volumes máximos mensais de m³: 193536 em janeiro, 161280 em fevereiro, novembro e dezembro, 290304 em março e abril, 322560 em maio, junho e agosto, 387072 em julho e 258048 em outubro. Área irrigada: 350 ha. Condicionantes: 1 - Manutenção da vazão mínima residual de 50% da Q7,10, ou seja 2,10365 m³/s. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 2 - Implantar sistema de medição vazão, horímetro e de monitoramento de fluxo residual, quando for o caso, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015, e apresentar relatório técnico fotográfico e esta Superintendência após a implementação. PRAZO: 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 3 - Realizar o MONITORAMENTO da vazão captada, do tempo de captação e do fluxo residual, quando for o caso, armazenando esses dados em formatos de planilhas, nos termos do Art. 12 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n°2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 4 - O sistema de medição adotado pelo usuário deverá possuir capacidade de aferição in loco por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por esse delegada, dos valores de vazões captadas, tempo de captação e fluxos residuais. O usuário deverá disponibilizar todos os recursos necessários para a aferição in loco dos registros. 5 - Quando a renovação esta Portaria IGAM ou quando solicitado pelo órgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento da vazão captada, vazão regularizada e fluxo residual mínimo a jusante por meio físico e digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n°2.302/2015. 6 - Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (Nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015) I – Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa jurídica); II – Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA; III – ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA; Leia-se: Vazão Autorizada (l/s): 244,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 600 ha, com o tempo de captação de 21:00 horas/dia e 12 meses/ano e volumes máximos mensais de 524966 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 508032 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro e 474163 m³ no mês de fevereiro. Condicionantes: 1. O Bombeamento/Captação Somente Será Permitido Após a Instalação do Sistema de Medição e de Horímetro.  2. Instalar Sistema de Medição e Horímetro; Prazo: Até 30 Dias Após a Publicação (Intervenção Já Implantada) ou na Implantação da Captação (Intervenção a Ser Implantada). 3. O Sistema de Medição Adotado na Intervenção Outorgada Deverá Ser Tecnicamente Aplicável ao Meio de Captação e Monitoramento e Possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – Art – Expedida Pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – Crea. 4.  Realizar Leituras Diárias de Vazão Captada e do Tempo de Captação, Armazenando - as na Forma de Planilhas, que Deverão Estar Disponíveis no Momento da Fiscalização Realizada Por Órgão Integrante do Sisema ou Entidade Por Ele Delegada, e Ser Apresentadas ao Igam, Por Meio Físico e Digital (Planilha Do Excel Ou Análoga), Quando da Renovação da Outorga ou Sempre Que Solicitado. Prazo: A Partir da Instalação dos Sitemas de Medição. 5. Cumprir as Demais Obrigações Estabelecidas Pela Portaria Igam Nº 48/2019, no Que Couber, Dado o Modo de Uso da Intervenção em Recurso Hídrico. Município: Lagoa Grande - MG.

Retifica-se a portaria nº. 01498 publicada dia 05/04/2018: Outorgado: Joaquim de Moura Santiago Neto, CPF: 067.9**.***-**. Onde se lê: Vazão Autorizada (m³/h): 18,5. Finalidade: Consumo humano, tanques de pulverização, irrigação de pista de pouso, pomar e jardim, com o tempo de captação de 08:00 horas/dia e 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Realizar medições diárias da vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização e também ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga.  2. Realizar monitoramento do nível estático e dinâmico com periodicidade mínima de 30 (trinta) dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 3. Quando da renovação desta Portaria IGAM ou quando solicitado pelo órgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento da vazão captada, do nível estático e dinâmico, e o tempo de captação por meio físico e digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. 4. Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (Nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015) I – Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa jurídica); II – Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA;  III – ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA; 5. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento da Portaria do Ministério da Saúde n° 2.914 de 12 de dezembro de 2011. PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. Leia-se: Vazão Autorizada (m³/h): 18,5. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais, limpeza do empreendimento, irrigação de uma área de 6.00 ha através do método de aspersão convencional, agroindustrial, e lavagem de veículos com o tempo de captação de 20:00 horas/dia e 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Apresentar cópia do protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 5 de 28 de setembro de 2017. PRAZO: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. 2. O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela Portaria IGAM nº 48/2019. 3. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático, conforme estabelecido pela Portaria IGAM nº 48/2019. PRAZO: até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. 4. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir ART expedida pelo CREA. 5. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição 6. Realizar monitoramento do nível estático mensalmente, armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Mensalmente, a partir da instalação dos sistemas de medição. 7. Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Portaria IGAM nº 48/2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. Município: Paracatu - MG.

Retifica-se a portaria nº. 00349 publicada dia 26/01/2018: Outorgado: Ana Paula Palamoni Ferretto, CPF: 264.8**.***-**. Onde se lê: Vazão Autorizada (m³/h): 21.0 Finalidade: Irrigação de uma área de 20 ha através do método de gotejamento, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia e 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Instalar sistema de medição dos volumes captados e horimetro nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM 2.302/2015. PRAZO: A partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 2. Realizar medições diárias da vazão captada e do tempo de captação armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização e também ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 3. Realizar monitoramento do nível estático e dinâmico com periodicidade mínima de 30 (trinta) dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 4. Quando da renovação desta portaria IGAM ou quando solicitado pelo órgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento da vazão captada, do nível estático e dinâmico, e o tempo de captação por meio físico e digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. 5. Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (Nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015) I - Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa jurídica); II - Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA; III - ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA. 6. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011.  PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de outorga. 7. Executar laje de proteção com 1 m² e 0,2 m de espessura. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. Leia-se: Vazão Autorizada (m³/h): 30,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 23 ha através do método pivô central, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia e 12 meses/ano. Condicionantes: 1. O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela Portaria IGAM nº 48/2019. 2. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático, conforme estabelecido pela Portaria IGAM nº 48/2019. PRAZO: até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. 3. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir ART expedida pelo CREA. 4. Realizar leituras diarias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 5. Realizar monitoramento do nível estático mensalmente, armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Mensalmente, a partir da instalação dos sistemas de medição. 6. Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Portaria IGAM nº 48/2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. Município: Dom Bosco - MG.

Retifica-se a portaria nº. 01918 publicada dia 07/05/2018: Outorgados: Sinomar Francisco de Almeida; Delma Alves De Almeida; Valdomiro Francisco de Almeida; Nilton Jose de Almeida; Maria Luciene Francisco de Almeida; Maria Euzilene Francisca de Almeida; Dorival Francisco de Almeida, CPF’s: 553.5**.***-**; 480.4**.***-**; 115.4**.***-**; 013.2**.***-**; 695.8**.***-**; 040.0**.***-**; 553.5**.***-**. Onde se lê: Vazão Autorizada (l/s): 55,0. Finalidade: Área Irrigada: 70 ha. de outubro a julho, Tempo de captação: 21 horas/dia de outubro a julho, Período de captação: 08 dias/mês em janeiro, fevereiro e dezembro, 10 dias/mês em março, outubro e novembro, 20 dias/mês de abril a junho, 15 dias/mês em julho, Volume m³: 33264 em janeiro, fevereiro e dezembro, 41580 março, outubro e novembro, 83160 de abril a junho, 62370 em julho. Condicionantes: 1. Manutenção da vazão mínima residual de 50 % da Q7,10, ou seja 0,0633 m³/s. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 2. Implantar sistema de medição de vazão, horímetro e de monitoramento de fluxo residual, quando for o caso, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015, e apresentar relatório técnico fotográfico a esta Superintendência após a implementação. PRAZO: 120 (cento e vinte) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga 3. Realizar o MONITORAMENTO da vazão captada, do tempo de captação e do fluxo residual mínimo, quando for o caso, armazenando esses dados em formato de planilhas, nos termos do Art. 12 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 4. O sistema de medição adotado pelo usuário deverá possuir capacidade de aferição in loco por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada, dos valores e vazões captadas, tempo de captação e fluxos residuais. O usuário deverá disponibilizar todos os recursos necessários para a aferição in loco dos registros. 5. Quando da renovação desta portaria IGAM ou quando solicitado pelo órgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento da vazão captada, vazão regularizada e fluxo residual mínimo a jusante por meio físico e digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. 6.  Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (Nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015) I - Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa juridica); II - Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA; III - ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA. Leia-se: Vazão Autorizada (l/s): 55,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 90 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia e 21 dias/mês e 12 meses/ano e volumes máximos mensais de 83160 m³. Condicionantes: 1. O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação do sistema de medição e de horímetro. 2. Instalar sistema de medição e horímetro; 3. Prazo: até 30 dias após a publicação (intervenção já implantada) ou na implantação da captação (intervenção a ser implantada). 4. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. 5. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do SIsema ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. 6. Prazo: A partir da instalação dos sitemas de medição. 7. Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Portaria IGAM nº 48/2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. Município: Guarda-Mor - MG.
Retifica-se a portaria nº. 1206796 publicada dia 19/08/2021. Onde se lê: Outorgado: Cal Master Indústria e Comércio Ltda, CNPJ: 03.870.455/0001-56. Leia se: Cal Master Indústria e Comércio Ltda. CNPJ: 05.506.858/0001-46. Município: Arcos - MG.
Retifica-se a Portaria nº 0107810 publicada dia 04/09/2019. Outorgada: Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA-MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Onde se lê: Prazo para o início da intervenção: 01 ano. Leia-se: Prazo para o início da intervenção: 03 anos. Município: Brumadinho – MG.

Cancelamentos: 

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12833/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Córrego do Vau – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12834/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Ribeirão dos Bugres – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12836/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Ribeirão Laranjeiras – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12839/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Córrego da Pitanga – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12840/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Ribeirão do Ouro – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12841/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Córrego do Gentio – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12843/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Ribeirão Vargem Grande – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12851/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Ribeirão Cornélio – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12857/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Rio Piedade – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12864/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Rio do Aventureiro – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 08850/2014. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Rio Caratinga – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12859/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Rio Pará – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12722/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Ribeirão do Carmo – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12706/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Ribeirão dos Três Irmãos – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 09885/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Rio Dourados – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12645/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Córrego Vargem Grande – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a pedido da requerente o processo nº 12573/2013. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03 – Curso d’água: Ribeirão Bandeirinha – Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancela-se a portaria nº 00169 publicada dia 09/03/2021, que indeferiu o processo nº 01070 de 07/02/2018. Requerente: Meta Florestas S.A. CNPJ: 14.793.445/0001-80. Motivo: Foi deferido o pedido de reconsideração. Município: Engenheiro Navarro - MG.

Mantido o indeferimento da portaria nº 00514 publicada dia 14/07/2021. Requerente: Mamoneira Agropastoril S/A. CNPJ: 20.006.***/****-**. Motivo: Por não apresentar documentos comprobatórios dos fatos relatados. Município: Natalândia/MG.
Mantido o indeferimento da portaria nº 00481 publicada dia 07/07/2021. Requerente: Mamoneira Agropastoril S/A. CNPJ: 20.006.***/****-**. Motivo: Por não apresentar documentos comprobatórios dos fatos relatados. Município: Natalândia/MG.
Mantido o indeferimento da portaria nº 00482 publicada dia 07/07/2021. Requerente: Mamoneira Agropastoril S/A. CNPJ: 20.006.***/****-**. Motivo: Por não apresentar documentos comprobatórios dos fatos relatados. Município: Natalândia/MG.

Cancela-se a Portaria nº 1303073 publicada dia 14/04/2021. Outorgado: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Mariana. CNPJ: 07.711.512/0001-05. Motivo: O abastecimento d`água do Distrito de Furquim será realizado por captação superficial. Município: Mariana – MG.
Arquivamentos:

Arquiva-se o processo nº. 46589 de 13/10/2020. Requerente: Frango da Hora Comércio de Carnes Ltda – CNPJ: 01.155.438/0001-01 - Curso d’água: Poço Tubular - Motivo: Considerando o § 3º disposto no Artigo 24 do Decreto nº 47.705/2019. Município: Sete Lagoas – MG.

Arquiva-se o processo nº. 04372 de 08/06/2018. Requerente: Itamar Rocha – CPF: 951.58x.xxx-xx - Curso d’água: Poço Tubular - Motivo: Considerando o § 3º disposto no Artigo 24 do Decreto nº 47.705/2019. Município: Caetanópolis – MG.
Arquiva-se o processo nº. 03777 de 29/01/2021. Requerente: Marcia Maria – CPF: 012.37x.xxx-xx - Curso d’água: Poço Tubular - Motivo: Considerando o § 3º disposto no Artigo 24 do Decreto nº 47.705/2019. Município: Sete Lagoas – MG.

